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Novo ministro das Comunicações diz que dará continuidade às ações de Juscelino, 

denunciado pela PGR 

Poder Executivo | 07/05/2025 – 18h03min 

 

O novo ministro das Comunicações, Frederico Siqueira, disse que fará uma gestão de 

continuidade das políticas antes lideradas por Juscelino Filho – que deixou o cargo após ser 

denunciado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) sob acusação de desvio de emendas 

parlamentares. Da agenda de projetos, disse que seguirá estimulando a expansão da rede de 

internet 5G e iniciar concretamente a implantação da TV 3.0. “Minha trajetória foi pautada com 

muita dedicação e foco nos resultados, conquistando aqueles que acreditaram nos nossos 

sonhos e ambições. Irei trabalhar no ministério da mesma forma, com muita dedicação, 

fazendo uma gestão humanizada.” O novo ministro disse que considera a internet uma 

“condição de infraestrutura básica de desenvolvimento do País” para o acesso à educação, à 

saúde, ao trabalho e para o pleno exercício da cidadania. “Por isso, o Ministério das 

Comunicações precisa estar sempre em sintonia com as políticas públicas que priorizam os 

mais vulneráveis. Entendemos que investimentos em tecnologia melhoram a gestão pública, 

os indicadores sociais e a qualidade de vida das pessoas”, afirmou. Fonte: O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo nomeia Aloisio de Melo para cargo de Secretário Nacional de Mudança do 

Clima 

Poder Executivo | 08/05/2025 – 08h57min 

 

O governo nomeou Aloisio Lopes Pereira de Melo para exercer o cargo de Secretário 

Nacional de Mudança do Clima do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Com 

isso, ele deixa o cargo de diretor do Departamento de Políticas de Mitigação e Instrumentos 

de Implementação (DPMI) da secretaria. A decisão consta de portaria da Casa Civil publicada 

na quinta-feira (08) no Diário Oficial da União (DOU) que traz também a nomeação de Marcia 

Aparecida Lobianco Faraco de Andrade Alves para chefiar a diretoria de Conhecimento, 

Ambiente e Tecnologia do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ). 
Fonte: Valor Econômico 

Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Receita Federal vai colher propostas de setores sobre regulamentação da reforma 

tributária 

Poder Executivo | 08/05/2025– 13h23min 

 

Mais um órgão federal está chamando o setor privado a participar de conversas sobre 

a regulamentação da reforma tributária.A Receita Federal está enviando ofício a entidades de 

diversos setores econômicos e sociais, com objetivo de colher sugestões e propostas sobre a 

implementação do novo sistema tributário.Segundo a Receita, as contribuições podem ser 

encaminhadas até o dia 30 de maio, por meio de formulário elaborado pelo órgão, que inclui 

uma tabela com as áreas temática que são objeto dos trabalhos de regulamentação. "Com 

isso, a Receita Federal busca garantir que as sugestões recebidas sejam devidamente 

alinhadas às áreas específicas do processo regulatório, promovendo maior clareza, 

objetividade e efetividade na análise das propostas", diz a Receita. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

OpenAI planeja expandir projeto de infraestrutura dos EUA para outros países 

Mercado | 08/05/2025 – 13h 

https://www.estadao.com.br/politica/novo-ministro-comunicacoes-frederico-siqueira-continuidade-acoes-juscelino-filho-denunciado-pgr-nprp/
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2025/05/08/governo-nomeia-aloisio-de-melo-para-cargo-de-secretario-nacional-de-mudanca-do-clima.ghtml
https://www1.folha.uol.com.br/blogs/que-imposto-e-esse/2025/05/receita-federal-vai-colher-propostas-de-setores-sobre-regulamentacao-da-reforma-tributaria.shtml
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A OpenAI planeja expandir para outros países o Stargate, seu projeto de US$ 500 

bilhões nos EUA voltado para a construção de data centers, investindo mais no exterior para 

promover o desenvolvimento de "inteligência artificial democrática", embora o grupo tenha 

revelado poucos detalhes."Este investimento será acima e além do que estamos considerando 

nos EUA", disse Chris Lehane, vice-presidente de assuntos globais da OpenAI.Ele apresentou 

o plano como uma forma de usar a vantagem tecnológica de IA dos Estados Unidos para 

fornecer uma alternativa clara à China, seu único concorrente sério em todo o mundo, e 

promover valores democráticos —como liberdade de expressão, livres mercados e a 

prevenção da coleta massiva de dados pelo governo. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Governo Trump planeja revogar restrições a chips de IA criadas por Biden, diz agência 

Poder Executivo | 08/05/2025 – 08h55min 

 

O governo de Donald Trump planeja revogar as restrições a chips de inteligência 

artificial impostas durante a administração de Joe Biden. A decisão faz parte de um esforço 

mais amplo para revisar as limitações ao comércio de semicondutores, medidas que 

enfrentaram forte oposição de grandes empresas de tecnologia e governos estrangeiros, 

segundo fontes a par do assunto. A revogação, que ainda não foi formalizada, tem como 

objetivo reformular uma política lançada sob o presidente Joe Biden que criou três categorias 

amplas de países para regular a exportação de chips de empresas como a Nvidia e outras. 

Segundo as fontes, a administração Trump não pretende aplicar a chamada “regra de difusão 

de inteligência artificial” quando ela entrar em vigor, em 15 de maio. Fonte: O Globo 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Cisco: 77% das empresas no Brasil sofrem ataques com IA, mas 40% subestimam 

riscos 

Mercado | 08/05/2025  

 

Um dos alvos preferenciais de ataques cibernéticos, o Brasil tem maior maturidade no 

tema do que a média global, mas o grau de preparação das empresas no país estagnou, com 

apenas 5% das empresas atingindo o nível mais alto de proteção – no cenário global, houve 

alta de 3% para 4%. Por aqui, 55% dos executivos preveem ataques disruptivos nos próximos 

dois anos, Os dados são do Cybersecurity Readiness Index da Cisco, que avaliou 8 mil 

empresas em 30 países, e nesta edição de 2025 destaca o crescente uso de inteligência 

artificial nos ataques cibernéticos. Segundo a Cisco, o Brasil vive uma contradição. Embora 

93% das organizações usem IA para detectar ameaças e 77% tenham sofrido incidentes 

relacionados à tecnologia no último ano, mais de 40% dos gestores subestimam os riscos. 
Fonte: Convergência Digital 

Leia mais 

Retorno ao índice 
 

STF sedia lançamento de livro sobre segurança cibernética 

Poder Judiciário | 07/05/2025 – 20h02min 

 

Foi lançado no Supremo Tribunal Federal (STF), na quarta-feira (7), o livro “Segurança 

Cibernética na Alta Gestão: estratégias para CEOs, CISOs, CIOs e CCOs”. A obra conta com 

apresentação do ministro Luiz Fux e reúne a experiência de três especialistas na área: Rogério 

Galloro, Marcelo Antônio Silva e José de Sousa Júnior. O ministro Cristiano Zanin prestigiou 

o evento de lançamento. Na obra, os autores evidenciam a necessidade de integrar a 

segurança cibernética à alta gestão das instituições públicas e privadas, de forma a contribuir 

para a elaboração de estratégias para proteger dados e a integridade dos sistemas digitais. A 

https://www1.folha.uol.com.br/tec/2025/05/openai-planeja-expandir-projeto-de-infraestrutura-dos-eua-para-outros-paises.shtml
https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2025/05/08/governo-trump-planeja-revogar-restricoes-a-chips-de-ia-criadas-por-biden-diz-agencia.ghtml
https://convergenciadigital.com.br/mercado/cisco-77-das-empresas-no-brasil-sofrem-ataques-com-ia-mas-40-subestimam-riscos/
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publicação relata como as iniciativas desenvolvidas no STF resultaram na criação do Comitê 

Nacional de Segurança Cibernética no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Galloro 

foi delegado da Polícia Federal e assessor especial de segurança na gestão do ministro Fux. 
Fonte: ASCOM STF 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil apresenta avanços em desenvolvimento humano e nas estratégias de IA no 

lançamento de relatório do PNUD 

Poder Executivo | 07/05/2025 – 17h10min 

 

A ministra da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck, participou, 

de forma virtual, na terça-feira (06/5), do lançamento global do Relatório de Desenvolvimento 

Humano 2025, promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), em Bruxelas na Bélgica. Intitulado "Uma questão de escolha: Pessoas e 

possibilidades na era da IA", o documento alerta para a desaceleração inédita no progresso 

global do desenvolvimento humano e discute como a inteligência artificial pode reacender esse 

processo. Durante sua participação no evento, a ministra agradeceu a escolha do Brasil como 

um dos países analisados no estudo, que busca entender como a Inteligência Artificial (IA) 

pode impactar o desenvolvimento humano. Ela citou o crescimento do Brasil, que subiu cinco 

posições no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desde o último relatório. 

“Para nós, isso é uma prova de que os esforços que temos feito no governo Lula para 

reconstruir a capacidade do Estado e desenvolver competências públicas robustas estão, de 

fato, gerando resultados concretos para a população”, afirmou. Fonte: Governo Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TV 3.0 deve ser implementada em breve 

Poder Executivo | 07/05/2025 – 16h05min 

 

O ministro das Comunicações, Frederico de Siqueira Filho, disse, na quarta-feira (7), 

que aguarda o retorno do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, da viagem à Rússia e China, 

para tratar da implementação da TV 3.0, o novo padrão tecnológico que integra televisão 

aberta e internet. Hoje, o ex-ministro Juscelino Filho transmitiu o cargo ao novo titular, em 

cerimônia na sede do ministério, em Brasília. Em discurso no evento, Juscelino afirmou que o 

decreto de regulamentação está pronto e será assinado, em breve, pelo presidente Lula e o 

novo ministro. Siqueira assumiu o cargo no fim de abril após Juscelino deixar o posto por ter 

sido denunciado por supostos desvios em emendas parlamentares quando ele era deputado 

federal. “Temos pela frente a implantação da TV 3.0. É uma transformação tecnológica na TV 

e no setor, um grande saldo tecnológico democrático que vai transformar a televisão aberta 

brasileira, reforçando o seu papel como serviço gratuito, aberto e de qualidade”, disse Siqueira. 

Com a TV 3.0, a escolha de canais será substituída por aplicativos, que podem disponibilizar 

conteúdo ao vivo ou por demanda, tornando a navegação mais interativa. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Câmara aprova projeto que reformula a Lei de Concessões Públicas 

Poder Legislativo | 07/05/2025 – 22h14min 

 

A Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira (7) projeto de lei que reformula a 

Lei de Concessões Públicas e permite às concessionárias oferecerem como garantia de 

financiamentos os próprios bens da concessão necessários à continuidade, qualidade e 

atualidade dos serviços do contrato. Devido às mudanças, o Projeto de Lei 7063/17 retorna ao 

Senado. Segundo o texto do relator, deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), tanto a 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/97529/
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/noticias/brasil-apresenta-avancos-em-desenvolvimento-humano-e-nas-estrategias-de-ia-no-lancamento-de-relatorio-do-pnud
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-05/tv-30-deve-ser-implementada-em-breve
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1529629&filename=PL%207063/2017


 

6 
 

concessão quanto a permissão de serviço público não serão mais por conta e risco da 

concessionária, devendo haver uma repartição objetiva de risco entre as partes, inclusive para 

os casos fortuitos, de força maior, de fato do príncipe (decisão imposta pelo poder público) e 

de área econômica extraordinária (situação imprevisível que afeta o contrato). Esse princípio 

já consta da nova Lei de Licitações. A repartição de riscos será estabelecida pelo poder 

concedente em edital, aplicando-se inclusive em eventos de força maior posteriores à 

contratação. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Chico Rodrigues defende participação de pequenas empresas em licitações 

Poder Legislativo | 07/05/2025 – 19h40min 

 

Em pronunciamento no Plenário na quarta-feira (7), o senador Chico Rodrigues (PSB-

RR) destacou a importância das micro e pequenas empresas e dos microempreendedores 

individuais (MEIs) para a economia brasileira. Ele defendeu a aprovação do Projeto de Lei 

Complementar (PLP 234/2020), de sua autoria, já aprovado na Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), que amplia o limite de compras públicas destinadas exclusivamente para 

empresas de pequeno porte. — Com a aprovação do meu projeto, compras e contratações 

realizadas pela administração pública de até R$ 125 mil passarão a ser realizadas 

exclusivamente com micro e pequenas empresas. Garantimos também a atualização desses 

valores anualmente pela inflação, para que não fiquem defasados como estão hoje, na faixa 

de R$ 80 mil. É importante lembrar que os governos municipal, estadual e federal são os 

maiores compradores do país. Direcionar uma parte das compras e contratações públicas para 

os pequenos negócios significa usar o poder de compra do Estado como instrumento de 

política pública — afirmou. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 
Brasil registra rendimento médio recorde em 2024, diz IBGE 

Mercado | 08/05/2025 – 13h58min 

 

O rendimento médio mensal dos brasileiros atingiu o valor recorde de R$ 3.057 em 

2024, o maior patamar já registrado desde o início da série histórica em 2012. O crescimento 

foi de 2,9% comparado a 2023 e de 3,3% em relação a 2019, ano anterior à pandemia. Os 

dados foram divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na 5ª feira 

(8.mai.2025) e contemplam ganhos provenientes de diversas fontes, incluindo trabalho, 

programas sociais, aposentadorias, pensões, aluguéis e aplicações financeiras.A Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) revelou que 66,1% da 

população brasileira possuía algum tipo de rendimento em 2024, totalizando 143,4 milhões de 

pessoas. O índice representa aumento em relação aos 64,9% observados no ano anterior. 
Fonte: Poder 360 

Leia mais 

Retorno ao índice 
 

ORÇAMENTO 

 
Dino diz que dinheiro não é 'líquido' e manda CGU ampliar auditoria sobre emendas 

Poder Judiciário | 08/05/2025 – 13h02min 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou na quinta-feira 

(08) que a Controladoria-Geral da União (CGU) amplie a auditoria sobre as chamadas 

“emendas Pix” destinadas a Estados e municípios que não têm plano de trabalho cadastrado 

no Transferegov.br, inclusive com vistorias presenciais em unidades da federação. Em 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14133-1-abril-2021-791222-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/1156391-camara-aprova-projeto-que-reformula-a-lei-de-concessoes-publicas/
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8889888&ts=1746678726726&disposition=inline
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/05/07/chico-rodrigues-defende-participacao-de-pequenas-empresas-em-licitacoes
https://www.poder360.com.br/poder-economia/brasil-registra-rendimento-medio-recorde-em-2024-diz-ibge/
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relatório técnico enviado ao ministro, a CGU selecionou quatro dos 90 planos de trabalho não 

cadastrados até fevereiro e concluiu que não houve observância plena de critérios de 

rastreabilidade e transparência.Na decisão, Dino parabenizou a CGU e o Tribunal de Contas 

da União (TCU) pelo que considerou como “um trabalho de altíssimo nível técnico”. 

Considerou, no entanto, que as auditorias devem ser ampliadas para que as emendas tenham 

finalidade clara.“Dinheiro público não é líquido para escorrer aleatoriamente em face de 

ineficiências, nem gasoso para se desmanchar no ar em decorrência de improbidades. A 

solidez do resultado é o que a Constituição obriga, em atuação harmoniosa e cooperativa entre 

os Três Poderes da República”, disse. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

POLÍTICA 

 
INSS bloqueia novos descontos de empréstimo consignado a pensionistas 

Poder Legislativo | 08/05/2025 – 11h55min 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social  (INSS) determinou, na quinta-feira (8), o 

imediato bloqueio de novas autorizações para descontos de empréstimos consignados para 

aposentados e pensionistas. O bloqueio foi determinado pelo presidente do instituto, Gilberto 

Waller Junior, em um despacho publicado no Diário Oficial da União. "Determino o bloqueio 

dos benefícios para averbação de novos descontos de empréstimo consignado, para todos os 

segurados do Instituto Nacional do Seguro Social, independente da data de concessão do 

benefício", ordena Waller. O descontos poderão ser desbloqueados pelo próprio beneficiário, 

de acordo com os serviços disponibilizados pelo INSS. No próprio despacho, o presidente da 

autarquia admite que a suspensão atende a determinações do Tribunal de Contas da União 

(TCU), que bloqueou descontos diretamente dos benefícios previdenciários, em favor de 

instituições financeiras. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Senadores se posicionam contra o aumento do número de deputados 

Poder Legislativo | 07/05/2025 – 19h17min 

 

Vários senadores se posicionaram de forma contrária ao projeto que amplia o número 

de deputados de 513 para 531 (PLP 177/2023), ao longo de quarta-feira (7), durante 

pronunciamentos no Plenário ou em participação em comissões da Casa. A matéria foi 

aprovada na Câmara dos Deputados na terça-feira (6) e deve ser enviada ao Senado nos 

próximos dias. Na reunião da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), o senador Fabiano 

Contarato (PT-ES) disse estar “estarrecido” com o projeto. Ele afirmou que os parlamentares 

deveriam ter foco no bem-estar da população e na redução das desigualdades [sociais]. 

Segundo Contarato, a criação desses 18 novos assentos representa, no mínimo, um impacto 

de R$ 65 milhões nos gastos públicos. — Isso é um escárnio com a população brasileira. Acho 

que o Senado precisa fazer uma reflexão e dar uma resposta. Eu defendo que o número 

deveria ser reduzido e que os parlamentares deveriam trabalhar mais — afirmou o senador. 
Fonte: Agência Senado 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Instaladas comissões mistas para analisar duas medidas provisórias 

Poder Legislativo | 07/05/2025 – 19h03min 

 

Foram instaladas na quarta-feira (7) duas comissões mistas (de deputados e 

senadores) para análise de medidas provisórias: MP 1292/25, que modifica as regras do 

crédito consignado, permitindo que essas operações sejam feitas por meio de sistemas ou 

plataformas digitais; e a MP 1291/25, que autoriza o uso de recursos do Fundo Social para 

https://valor.globo.com/politica/noticia/2025/05/08/dino-diz-que-dinheiro-nao-e-liquido-e-manda-cgu-ampliar-auditoria-sobre-emendas.ghtml
https://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-decisorio-pres/inss-n-67-de-7-de-maio-de-2025-627958855
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2025-05/inss-bloqueia-novos-descontos-de-emprestimo-consignado-pensionistas
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2318934&filename=PLP%20177/2023
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/05/07/senadores-se-posicionam-contra-o-aumento-do-numero-de-deputados
https://www.camara.leg.br/noticias/1140042-mp-do-credito-consignado-para-o-setor-privado-chega-ao-congresso
https://www.camara.leg.br/noticias/1138484-MEDIDA-PROVISORIA-AUTORIZA-USO-DO-FUNDO-SOCIAL-DO-PRE-SAL-NO-COMBATE-A-CALAMIDADES
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financiar projetos de infraestrutura social, habitação popular e enfrentamento a calamidades 

públicas. O deputado Fernando Monteiro (Republicanos-PE) foi eleito o presidente da 

comissão mista da MP 1292. O senador Rogério Carvalho (PT-SE) foi designado relator, 

enquanto o deputado Giacobo (PL-PR) será o revisor. Ainda não houve definição sobre o nome 

que vai ocupar a vice-presidência. Carvalho informou que um plano de trabalho será 

apresentado na próxima reunião, que deve ser daqui a duas semanas. Justificou o prazo 

porque vai integrar a comitiva brasileira que irá a China com o presidente Lula na próxima 

semana. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Lula indica para aliados que escolheu um nome para o STJ e está definindo outro 

Poder Executivo | 07/05/2025 – 12h29min 

 

Após mais de seis meses de indefinição, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva avisou 

a aliados do governo que deverá indicar o desembargador Carlos Brandão, do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), para uma das vagas abertas no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). No segundo posto, há uma preferência do presidente pela procuradora Maria 

Marluce Caldas, do Ministério Público de Alagoas (MP-AL), mas antes será preciso destravar 

um acordo político em Alagoas. O STJ definiu duas listas tríplices, uma para cada vaga que 

está aberta, em outubro do ano passado. Dede então, Lula tem postergado a indicação dos 

nomes, que ainda precisam ser aprovados pelo Senado. Uma das vagas é destinada a 

membros da Justiça Federal. De acordo com pessoas que conversaram com Lula, ele já teria 

optado por Carlos Brandão. O desembargador, que é natural do Piauí, é apoiado por 

conterrâneos, como o ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), o ministro 

do Desenvolvimento Social, Wellington Dias, e o governador do estado, Rafael Fonteles (PT). 
Fonte: O Globo 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

Câmara aprova dois acordos internacionais; propostas vão agora ao Senado 

Poder Legislativo | 08/05/2025 – 12h03min 

 

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, na sessão deliberativa de quinta-feira 

(8), dois projetos de decreto legislativo que tratam de acordos internacionais. Ambas as 

propostas seguirão agora para análise do Senado. Foram aprovados: o PDL 382/24, com 

parecer favorável do relator, deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), que renova a adesão do 

Brasil à terceira etapa de um fundo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para 

apoio ao setor privado na América Latina e no Caribe; e o PDL 391/24, com parecer favorável 

da relatora, deputada Laura Carneiro (PSD-RJ), com acordo entre Brasil e Índia, de 2022, para 

evitar a dupla tributação da renda e prevenir a evasão e a elisão fiscais. O Brasil mantém 

acordos internacionais com diversos países e entidades. Pela Constituição, esses 

instrumentos devem ser aprovados pelo Congresso Nacional. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Trump anuncia acordo comercial com Reino Unido 

Poder Executivo | 08/05/2025 

 

O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, e o primeiro-ministro do Reino 

Unido, Keir Starmer, anunciaram na quinta-feira (8) um acordo comercial entre os dois países 

— o primeiro desde a implementação das "tarifas recíprocas" pelos EUA, no início de abril. Os 

EUA mantiveram uma tarifa de 10% sobre os produtos britânicos importados. O Reino Unido 

concordou em reduzir as taxas sobre os produtos norte-americanos de 5,1% para 1,8%, além 

https://www.camara.leg.br/noticias/1156276-instaladas-comissoes-mistas-para-analisar-duas-medidas-provisorias/
https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2025/05/07/lula-indica-para-aliados-que-escolheu-um-nome-para-o-stj-e-esta-definindo-outro.ghtml
https://www.camara.leg.br/noticias/1132949-PROJETO-APROVA-ADESAO-DO-BRASIL-A-FUNDO-DE-INVESTIMENTO-DO-BID
https://www.camara.leg.br/noticias/1115562-PROJETO-APROVA-ACORDO-DO-BRASIL-COM-INDIA-PARA-EVITAR-DUPLA-TRIBUTACAO
https://www.camara.leg.br/noticias/1152513-camara-aprova-dois-acordos-internacionais-propostas-vao-agora-ao-senado/
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de fornecer aos EUA maior acesso aos seus mercados. "Isso abre um mercado tremendo para 

nós", afirmou Trump a jornalistas na quinta-feira. Em uma publicação em seu perfil no 

TruthSocial, Trump afirmou que o acordo deve criar uma zona de comércio de alumínio e aço 

e levar a uma "cadeia de suprimentos farmacêuticos segura", além de aumentar a receita 

externa dos EUA em US$ 6 bilhões e criar US$ 5 bilhões em novas oportunidades de 

exportação. Fonte: G1 Notícias 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Nova rota marítima entre Brasil e China pode reduzir custos logísticos em 30% 

Poder Executivo | 08/05/2025 

 

A inauguração da nova rota marítima direta entre o Porto de Gaolan, na China, e os 

portos brasileiros de Salvador, na Bahia, e Santana, no Amapá, marca um avanço significativo 

nas relações comerciais entre Brasil e China. Essa conexão estratégica, conhecida como 

"Canal Dourado", visa reduzir o tempo de transporte e os custos logísticos, fortalecendo o 

comércio bilateral e impulsionando o desenvolvimento econômico nas regiões Norte e 

Nordeste do Brasil.  Neste ano, o projeto de internacionalização da Associação Brasileira dos 

Produtores e Exportadores de Frutas e Derivados (Abrafrutas), em parceria com a Agência 

Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil), vai explorar novas 

oportunidades de negócios, fortalecer laços comerciais e promover a diversidade e qualidade 

das frutas brasileiras para o mercado internacional, com foco na Ásia.. Fonte: Apex Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Com presença de Lula, ApexBrasil promove série de ações de promoção comercial na 

China 

Poder Executivo | 08/05/2025 

 

Na oportunidade da visita oficial do presidente Lula à China, de 12 a 14 de maio, a 

Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil) realiza, ao longo 

deste mês, uma série de ações voltadas à promoção comercial em Pequim, Nanjing e Xangai. 

As iniciativas contam com o apoio dos Ministérios das Relações Exteriores (MRE), do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), da Agricultura e Pecuária (MAPA) e 

outras entidades parceiras.  Entre as ações a serem realizadas estão: Seminário Empresarial 

China-Brasil; Seminário Diálogos Brasil-China para Segurança Alimentar; inauguração do 

Escritório da Carne Brasileira na China; assinatura de parceria com a Luckin Coffee para lojas 

temáticas brasileiras; Lançamento do projeto The Beef and Road: Bridging the Brazil-China 

Beef Routes; e abertura do pavilhão brasileiro na Sial China – a maior feira de alimentos e 

bebidas do mercado asiático. Fonte: Apex Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

SOCIAL 

 

Benefícios sociais garantem rendimento médio recorde de R$ 836 em 2024 

Poder Executivo | 08/05/2025 – 10h07min 

 

O valor dos rendimentos por meio de programas sociais como Bolsa Família e o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) cresceu 72,7% entre 2019 e 2024. O valor médio 

de R$ 836, é o maior desde 2012, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (Pnad Contínua), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) na quinta-feira (8). A Pnad investiga, regularmente, informações sobre os 

rendimentos das pessoas residentes no Brasil. A pesquisa considera os rendimentos do 

trabalho, de programas sociais, aposentadoria, pensões e de outras fontes de renda como 

alugueis, aplicações financeiras e bolsas de estudo. Neste ano, os rendimentos provenientes 

https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/05/08/trump-acordo-reino-unido-eua.ghtml
https://apexbrasil.com.br/br/pt/conteudo/noticias/nova-rota-maritima-entre-brasil-e-china-pode-reduzir-custos-logi.html
https://apexbrasil.com.br/br/pt/conteudo/noticias/com-presenca-de-lula--apexbrasil-promove-serie-de-acoes-de-promo.html
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de programas sociais, que nos anos anteriores faziam parte da categoria outros, passaram a 

ser divulgados de forma separada. Os dados mostram que os programas sociais garantem 

rendimentos a 9,2% da população, o que equivale a 20,1 milhões de pessoas. O percentual é 

superior aos 6,3% registrado em 2019, antes da pandemia, e aos 8,6% de 2023. Os valores 

também aumentaram. Em 2024, o valor médio dos rendimentos de programas sociais do 

governo era R$ 836. Esse valor foi o maior da série histórica, que começou em 2012. Em 

relação a 2023, com R$ 818, o valor apresentou variação positiva de 2,2%. Em relação a 2019, 

com R$ 484, a variação foi de 72,7%. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Renda per capita tem recorde de R$ 2.020 em 2024, e desigualdade cai a piso 

histórico, aponta IBGE 

Poder Executivo | 08/05/2025 – 10h 

 

A desigualdade de renda no Brasil desceu a um piso histórico em 2024, em meio ao 

mercado de trabalho aquecido e à manutenção de programas sociais pelo governo. O 

rendimento mensal real domiciliar per capita subiu a um recorde de R$ 2.020, alta de 4,7% em 

relação a 2023. Os dados são da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios Contínua 

(Pnad Contínua) - Rendimento de todas as fontes, divulgada na quinta-feira, 8, pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A renda média real domiciliar per capita da 

metade mais pobre da população brasileira subiu 8,52% em 2024 ante 2023, para R$ 713 

mensais, maior patamar da série histórica iniciada em 2012. Apesar da melhora, o resultado 

significa que cerca de 108,5 milhões de brasileiros sobreviveram com apenas R$ 23,77 por 

dia no ano passado. Se considerados os 5% mais pobres no País, havia 10,9 milhões de 

pessoas que contavam com R$ 154 por mês por pessoa da família, valor também recorde 

para essa fatia da população, embora ainda somente R$ 5,13 por dia. Apesar de baixo, o 

resultado significou um salto de 17,6% em relação a 2023. Fonte: O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TRABALHISTA 

 

CAS debate situação de trabalhadores por aplicativo e possíveis caminhos para 

regulamentação 

Poder Legislativo | 07/05/2025 – 19h45min 

 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) realizou audiência pública para discutir os 

desafios enfrentados pelos trabalhadores por aplicativo, como motoristas e entregadores, e os 

caminhos para garantir mais direitos e proteção social a esses profissionais. O debate, 

proposto pela senadora Leila Barros (PDT-DF), reuniu na terça-feira (6) representantes de 

associações, empresas e do Ministério Público do Trabalho. Os principais pontos discutidos 

foram a ausência de vínculo formal, a falta de acesso à Previdência Social e a benefícios como 

FGTS e 13º salário, além da baixa remuneração enfrentada por muitos trabalhadores. O tema 

também está em debate na Câmara dos Deputados por meio do PLP 12/2024, que propõe a 

criação da figura do trabalhador autônomo por plataforma, com limitação de jornada, inclusão 

na Previdência e possibilidade de negociações coletivas. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Luiz Marinho defende redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais 

Poder Executivo | 07/05/2025 – 17h17min 

 

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, defendeu na quarta-feira (7/5), em 

audiência na Comissão do Trabalho, na Câmara dos Deputados, em Brasília, a redução da 

jornada de trabalho de 44 horas para 40 horas semanais. Para isso, Marinho destacou que é 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-05/beneficios-sociais-garantem-rendimento-medio-recorde-de-r-836-em-2024
https://www.estadao.com.br/economia/renda-per-capita-recorde-2024-desigualdade-piso-historico-ibge/
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2025/05/cas-debate-situacao-de-trabalhadores-por-aplicativo-e-possiveis-caminhos-para-regulamentacao
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necessário um diálogo equilibrado entre trabalhadores e empregadores para se chegar a um 

consenso que seja bom para todos e não prejudique a economia. “O meu papel é dialogar com 

todos, ouvir os trabalhadores e os empregadores, além do parlamento sobre como podemos 

chegar a um consenso que seja bom para o Brasil, ressaltou o ministro. Para Marinho, o país 

está maduro para essa mudança. Ele lembrou que, no passado recente, foi debatida uma 

proposta de redução gradual de meia hora por ano das horas trabalhadas, mas que não houve 

consenso. Segundo ele, a jornada máxima influenciará no debate da escala 6x1. Na sua 

opinião, a escala 6x1 é cruel para os trabalhadores, especialmente para as trabalhadoras. Fonte: 

Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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